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Susto o Decreto n' 20.017, de 20 de junho de
20]8 - que determina providências a serem
adoradas, em caso de paralisação de
servidores públicos.

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto em epígrafe, de autoria
da Bancada do Partido dos Trabalhadores.

Trata-se de Prometo de Lei que visa sustar o Decreto n' 20.0] 7/1 8 que
determina providências a serem adotadas, em caso de paralisação de servidores.

A Procuradoria desta casa proferiu parecer desfavorável ao Projeto,
arguindo que a sustação do referido ato importaria na violação do princípio
constitucional da independência e harmonia entre os poderes, não importando se o
Decreto em questão contraria ou não a Constituição.

A Comissão de Constituição e Justiça
desfavorável à aprovação do Projeto.

ICJ, também deu Parecer

Sem razão. Tanto a Procuradoria quanto a CCJ não observaram a
hierarquia das leis no Direito Brasileiro nem a questão da competência para
legislar sobre Direito de Greve, no que tange a Constitucionalidade/Legalidade do
Decreto que se busca suster.

Inicialmente, cumpre dizer que o Direito de Greve está garantido na
Constituição Federal, norma que possui hierarquia superior a qualquer legislação
infraconstitucíonal, especialmente em relação a Decretos emanados do Poder
Executivo Municipal.

Vejamos o teor do art. 9' da Magna Carta

'É assegurado o dir'eito de greve: competindo aos trabalhadores
decidir sobre a oporttlnidade de exerce-Lo e sobre os intet'esses que de-vartl pot
tneio dele defender.

Assim não pode um Decreto Municipal restringir uma regra
constitucional por meio de Decreto, ainda que no âmbito de matéria de sua
competência.
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Vejamos o que diz a Lei Orgânica sobre a competência do Município

''Art. 9'. Compete ao Município, no exercício de sua autonomia

Organizar-se administrativamente, observadas as legislações federal e
estadual;''

Portanto, o Decreto expedido pelo Prof'eito extrapolou a sua
competência e precisa ser sustado. Este é o sentido do Projeto de Lei. Destaca-se
que é competência privativa da Câmara Municipal: ''ze/a/' pé'/a preso'rvaçâo de sz cz
competência, gastando os fitos nortttativos do Podem' Executa-vo que exotbitem do
pode/" regz{/ízmen/ízdor '' (inc. IV do art. 57 da Lei Orgânica do Município).

E ainda, no mesmo artigo da Lei Orgânica, o inc. Vlll estabelece que
é competência da Câmara Municipal:

' Vlll-.fiscalizar e controlar diretamente os fitos do Poder Executa-vo,

inclttidos os da administração indireta''

Portanto sustar um Decreto inconstitucional e que extrapola o Poder
Regulamentador do Município é competência desta Casa Legislativa.

Desta feita, não havendo óbice de natureza jurídica ao Projeto e
considerando o mérito da iniciativa para o garantir o Direito de Greve aos
servidores municipais, esta CoJnissão, no âmbito de sua competência, manifesta-se
pela aprovação do Prometo.

Sala de Reuniões, 24 de junho de 20 19

Vereador Roberto Robaina,
Vice-Presidente e Relator.
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